
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2253269 - SC (2022/0368197-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : JUAREZ INÁCIO DE OLIVEIRA FILHO
ADVOGADOS : JUAREZ INÁCIO DE OLIVEIRA FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SC003735
RÚBIA NAZARI OLIVEIRA - SC023416
ÁLVARO BORGES DE OLIVEIRA - SC018071
EMANUELA CRISTINA ANDRADE LACERDA - SC021469
LEANDRO AMARAL GAMA - SC054484
ÁLVARO BORGES DE OLIVEIRA - PR081263

AGRAVADO : INGLESES HOLIDAY RESORT LTDA
OUTRO NOME : INGLESES HOLIDAY INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA
ADVOGADO : MARCO TULIO BASTOS PEREIRA - SC014204

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
– AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DAR
PROVIMENTO AO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DO
AGRAVADO.

Consoante entendimento firmado por esta Corte, no1. 
julgamento do REsp 1.134.186/RS, sob a sistemática dos
recursos repetitivos, a fixação dos honorários em favor do
executado/impugnante é possível quando o acolhimento da
impugnação ao cumprimento de sentença resultar na extinção do
procedimento executivo ou na redução do montante executado.

O acolhimento no recurso especial, , não demanda o2.  in casu
reexame de matéria fático-probatória, sendo inaplicável o óbice
do enunciado da Súmula 7/STJ.

De acordo com a jurisprudência deste C. Tribunal Superior,3. 
a fixação dos honorários advocatícios deve observar a seguinte
ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação,
devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art.
85, § 2°); (II) segundo, não havendo condenação, serão também
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a)
sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2°);
ou (II. b) não sendo possível mensurar o proveito econômico
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obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2°); por fim,
(III) havendo ou não condenação, nas causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da
causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por
apreciação equitativa (art. 85, § 8°)" (REsp 1.746.072/PR, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL
ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13.2.2019, DJe de
29.3.2019).

 Agravo interno desprovido.4.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/04/2025 28/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2253269 - SC (2022/0368197-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : JUAREZ INÁCIO DE OLIVEIRA FILHO
ADVOGADOS : JUAREZ INÁCIO DE OLIVEIRA FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SC003735
RÚBIA NAZARI OLIVEIRA - SC023416
ÁLVARO BORGES DE OLIVEIRA - SC018071
EMANUELA CRISTINA ANDRADE LACERDA - SC021469
LEANDRO AMARAL GAMA - SC054484
ÁLVARO BORGES DE OLIVEIRA - PR081263

AGRAVADO : INGLESES HOLIDAY RESORT LTDA
OUTRO NOME : INGLESES HOLIDAY INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA
ADVOGADO : MARCO TULIO BASTOS PEREIRA - SC014204

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
– AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DAR
PROVIMENTO AO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DO
AGRAVADO.

Consoante entendimento firmado por esta Corte, no1. 
julgamento do REsp 1.134.186/RS, sob a sistemática dos
recursos repetitivos, a fixação dos honorários em favor do
executado/impugnante é possível quando o acolhimento da
impugnação ao cumprimento de sentença resultar na extinção do
procedimento executivo ou na redução do montante executado.

O acolhimento no recurso especial, , não demanda o2.  in casu
reexame de matéria fático-probatória, sendo inaplicável o óbice
do enunciado da Súmula 7/STJ.

De acordo com a jurisprudência deste C. Tribunal Superior,3. 
a fixação dos honorários advocatícios deve observar a seguinte
ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação,
devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art.
85, § 2°); (II) segundo, não havendo condenação, serão também
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a)
sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2°);
ou (II. b) não sendo possível mensurar o proveito econômico
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obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2°); por fim,
(III) havendo ou não condenação, nas causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da
causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por
apreciação equitativa (art. 85, § 8°)" (REsp 1.746.072/PR, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL
ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13.2.2019, DJe de
29.3.2019).

 Agravo interno desprovido.4.

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
interno interposto por JUAREZ INÁCIO DE OLIVEIRA FILHO, contra decisão
monocrática da lavra deste signatário, que conheceu do agravo em recurso especial
apresentado por INGLESES HOLIDAY RESORT LTDA para dar provimento ao seu
apelo nobre.

O apelo extremo, fundado na alínea “a” do permissivo constitucional,
desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,
assim ementado (fl. 190, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. HONORÁRIOS. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE REJEITOU A
IMPUGNAÇÃO, HOMOLOGOU CÁLCULO APRESENTADO PELO CREDOR E
CONDENOU O IMPUGNANTE NAS PENAS DELITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.

OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE ARGUIDA EM
CONTRARRAZÕES. INOCORRÊNCIA. ARGUMENTOS RECURSAIS QUE,
EMBORA SINGELOS, IMPUGNAM OS FUNDAMENTOS DA
INTERLOCUTÓRIA.

INSURGÊNCIA RECURSAL.

(I) EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO POR AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO
DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO
PROCESSO. INOCORRÊNCIA. DEMONSTRATIVO DE DÉBITO
APRESENTADO. VÍCIO CORRIGIDO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS, DA ECONOMIA E DA CELERIDADE
PROCESSUAL.

(II) EXCESSO DE EXECUÇÃO. ACOLHIMENTO. LIQUIDEZ, CERTEZA E
EXIGIBILIDADE RECONHECIDAS EM RELAÇÃO AO PERÍODO
INICIALMENTE EXECUTADO.

(III) PEDIDO DE REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA COMINATÓRIA.
AFASTAMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA QUE VISA A SATISTAÇÃO
DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.

(IV) LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE INTUITO PROTELATÓRIO.
PENALIDADE AFASTADA.

(V) ADOÇÃO DO CÁLCULO DO CONTADOR DO JUÍZO. ACOLHIMENTO.
APURAÇÃO QUE OBSERVOU OS LIMITES DA CONDENAÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 10% SOBRE O DÉBITO EM
EXECUÇÃO (18 MESES DE MULTA COMINATÓRIA).
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RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO QUE NEGA PEDIDO DE
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECURSO PRINCIPAL APRECIADO NO MÉRITO. PREJUDICIALIDADE DOS
ACLARATÓRIOS.

Opostos embargos de declaração (fls. 204-205, e-STJ), os quais foram
rejeitados (fl. 231, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 245-254, e-STJ), sustentou o recorrente
violação do art. 85, §§ 1º e 2º, do CPC. Aduziu, em apertada síntese, ser cogente a
fixação de honorários advocatícios sucumbenciais no julgamento de agravo de
instrumento, em razão do acolhimento da impugnação ao cumprimento de sentença
pelo Tribunal de origem, para a correção nos cálculos apresentados pelo credor,
reconhecendo a existência de excesso de execução.

Contrarrazões apresentadas (fls. 267-274, e-STJ).

A Corte local o reclamo (fls. 278-279, e-STJ), dando ensejo aoinadmitiu 
agravo em recurso especial (fls. 286-293, e-STJ).

Resposta pelo agravado (fls. 297-305, e-STJ).

Em decisão monocrática (fls. 326-330, e-STJ), este Relator conheceu do
, a fim de fixar os honoráriosagravo para dar provimento ao recurso especial

advocatícios, em favor da parte então recorrente, no percentual de 10% (dez por cento)
sobre o proveito econômico obtido com a redução do valor executado, nos termos do
art. 85, § 2º, do CPC.

Irresignado, o recorrido interpõe o presente agravo interno (fls. 334-347, e-
STJ). Defende, em síntese, que o recurso especial encontra óbice no enunciado da
Súmula 7/STJ e que os honorários advocatícios deveriam ser fixados, em última
instância, com base na equidade, a fim de evitar enriquecimento sem causa por parte
do agravado.

Impugnação apresentada (fls. 351-357, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

 O agravo interno nãoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de
infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida.

 Insurge-se o agravante contra decisão que conheceu do agravo em1.
recurso especial interposto por INGLESES HOLIDAY RESORT LTDA para dar
provimento ao seu apelo nobre, a fim de fixar os honorários advocatícios, devidos em
seu favor, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido
com a redução do valor executado, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC.
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Defende o insurgente, em síntese, que o recurso especial encontra óbice no
enunciado da Súmula 7/STJ e que os honorários advocatícios, acaso mantidos,
deveriam ter sido fixados por equidade, a fim de evitar o enriquecimento sem causa.

Razão não lhe assiste, porém.

A controvérsia estabelecida nos autos gira em torno do cabimento de
honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença.

Como bem pontuado na decisão ora agravada (fls. 326-330, e-STJ), a Corte
local, embora tenha acolhido impugnação ao cumprimento de sentença que resultou na
redução da quantia executada, deixou de fixar honorários advocatícios em favor da
parte vencedora.

O entendimento contraria a jurisprudência desta Corte Superior, firmada no
julgamento do REsp 1.134.186/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos,
segundo a qual a fixação dos honorários em favor do executado/impugnante é possível
quando o acolhimento da impugnação ao cumprimento de sentença resultar na
extinção do procedimento executivo ou na redução do montante executado.

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. São cabíveis
honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou
não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário a
que alude o art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação
do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do "cumpra-se" (REsp.
n.º 940.274/MS). 1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela
rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença. 1.3. Apenas no
caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão arbitrados
honorários em benefício do executado, com base no art. 20, § 4º, do
CPC. 2. Recurso especial provido. (REsp 1134186/RS, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJe 01/08/2011

)21/10/2011

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACOLHIMENTO PARCIAL. REDUÇÃO
DO VALOR EXECUTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Nos termos da
jurisprudência desta Corte Superior, no caso de acolhimento da
impugnação do cumprimento de sentença, ainda que parcial, é cabível o
arbitramento de honorários advocatícios em benefício do executado.
Entendimento consolidado pela Corte Especial no julgamento do Recurso
Especial Repetitivo 1.134.186/RS. 2. No caso em tela, o reconhecimento
do excesso de execução em sede de impugnação do cumprimento de
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sentença resultou na redução da quantia a ser executada, de modo que
as executadas fazem jus à fixação de honorários advocatícios em seu
favor, com base no art. 20, § 4º, do CPC/73. 3. Agravo interno a que se
nega provimento. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.452.422/ES, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 6/3/2023

.)27/3/2023

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS
COM EFEITOS INFRINGENTES. AÇÃO DE COBRANÇA
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ACOLHIMENTO DA IMPUGNAÇÃO
DA EXECUTADA COM EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS FIXADOS SOBRE O VALOR DO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. MULTA ART. 1026, §2º, CPC. AFASTAMENTO. INTUITO
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. EMBARGOS
ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS. [...]. 7. Segundo o
entendimento desta Corte Superior "o reconhecimento do excesso de
execução em sede de impugnação do cumprimento de sentença resultou
na redução da quantia a ser executada, de modo que o executado faz jus
à fixação de honorários advocatícios em seu favor, fixados em percentual
sobre o valor decotado do inicialmente cobrado (proveito econômico), nos
termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015" (AgInt no AREsp 1724132/SC, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 19/04/2021

) 8. Consoante orientação desta Corte Superior, "a oposição24/05/2021
de embargos de declaração, com nítido fim de prequestionamento, não
possui caráter protelatório, não ensejando a aplicação da multa prevista
no art. 1.026, § 2º, do CPC de 2015 (art. 538, parágrafo único, do CPC de
1973), nos termos da Súmula 98/STJ" (AgInt no AREsp 1.684.291/RS,
Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe 31/8/2020

). 9. Embargos de declaração acolhidos com efeitos23/9/2020
infringentes, para conhecer do agravo a fim de dar provimento ao recurso
especial. (EDcl no AgInt no AREsp 1704142/SP, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 03/08/2021

)25/08/2021

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO
DIVERSO DO APRESENTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
APLICAÇÃO DO DIREITO AO CASO. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO. PRETENSÃO RECURSAL NÃO
ACOLHIDA. DECISÃO MANTIDA. [...] 2. De acordo com a jurisprudência
do STJ, a fixação dos honorários em favor do executado/impugnante
apenas é possível quando o acolhimento da impugnação ao cumprimento
de sentença resultar na extinção do procedimento executivo ou na
redução do montante executado, e não quando a impugnação é acolhida
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apenas para a liberação de penhora sobre bens dos executados. [...] 4.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1727091/SP,
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado
em , DJe )02/09/2019 05/09/2019

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E A
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO TRIBUNAL. SÚMULA 168/STJ.
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACOLHIMENTO.
LIBERAÇÃO DE PENHORA. NÃO EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. DESCABIMENTO. [...] 2.
Segundo a orientação firmada pela Corte Especial no REsp 1.134.186
/RS, julgado sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos, "apenas
no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão
arbitrados honorários em benefício do executado, com base no art. 20, §
4º, do CPC". 3. A fixação dos honorários em favor do executado
/impugnante, no entanto, apenas é possível quando o acolhimento da
impugnação ao cumprimento de sentença resultar na extinção do
procedimento executivo ou na redução do montante executado, do que
não cuida a hipótese dos autos, em que a impugnação foi acolhida
apenas para a liberação de penhora sobre veículo de propriedade de um
dos executados. 4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EREsp
1482156/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL,
julgado em , DJe )19/09/2018 24/09/2018

Desse modo, deu-se provimento ao , a fim de fixar osrecurso especial
honorários advocatícios, em favor da parte recorrente, no percentual de 10% (dez por
cento) sobre o proveito econômico obtido com a redução do valor executado, nos
termos do art. 85, § 2º, do CPC.

Ao contrário do que suscitado pelo ora agravante, não é caso de incidência
do óbice da Súmula 7/STJ, já que não se cuida de tese que, para seu reconhecimento,
seja necessária a revaloração ou reanálise de matéria probatória, estando o recurso
especial calcado nas premissas estabelecidas pelo próprio aresto recorrido.

Do mesmo modo, não há que se falar em fixação da verba honorária por
equidade, uma vez que, de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a
adoção de tal critério apenas é possível quando o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório ou quando o valor da causa for muito baixo, não

.sendo este o caso dos autos

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
RECUSA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. PACIENTE EM
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO
STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS ENTRE 10 E 20 POR
CENTO DO VALOR DA CAUSA. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
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AGRAVO DESPROVIDO. 1. Por ocasião do julgamento do REsp
1.733.013/PR, "fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos
quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp
1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado
em , DJe de ). 2. No caso, trata-se de medicamento21/02/2022 24/02/2022
vinculado a tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é
assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. Nesse sentido: AgInt
no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 2418/05/2021
/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ; AgInt no04/05/2020 07/05/2020
AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de . 10/03/2020 17/03/2020 3. A Corte Especial,
no julgamento do Tema Repetitivo 1.076 (Relator Ministro Og Fernandes,
DJe de ), firmou entendimento de que "apenas se admite31/5/2022
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo", hipóteses
que não se configuram na espécie. 4. No caso, sendo o proveito
econômico inestimável, os honorários advocatícios devem ser fixados
com base no valor da causa, afastando a incidência do art. 85, § 8º, do

5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta CPC/2015.
Corte, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ. 6. Agravo interno a
que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.053.152/SP, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)19/6/2023 23/6/2023
[grifou-se]

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
USUCAPIÃO. VERBA HONORÁRIA. VALOR ELEVADO.
ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. A jurisprudência
da Corte Especial do STJ, cristalizada no Tema Repetitivo n. 1.076/STJ, é
de que "i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do
CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais
serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou
(b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa" ii)
apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito

ASPAS (Recursos Especiais n. 1.850.512/SP, 1.877.883/SP,baixo"
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1.906.623/SP e 1.906.618/SP, relator Ministro OG FERNANDES, CORTE
ESPECIAL, julgado em , DJe de ). 2. No caso, o16/3/2022 31/5/2022
Tribunal de origem decidiu a controvérsia de acordo com a jurisprudência
aqui referida, pois manteve os honorários advocatícios sucumbenciais
com base no valor atualizado da causa - equivalente a 10% (dez por
cento) -, após a confirmação da sentença que extinguiu, sem resolução
do mérito, a demanda de usucapião proposta pela agravante em desfavor
do agravado, fixando ainda honorários recursais em 0,5% (cinco décimos
percentuais), totalizando o referido encargo 10,5% (dez inteiros e cinco
décimos percentuais), o que não destoa do referido entendimento. 3.
Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83
/STJ). 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no
AREsp n. 2.114.638/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]12/12/2022 15/12/2022

RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPUGNAÇÃO AO
VALOR DA CAUSA. ACOLHIMENTO. DEPÓSITO PRÉVIO.
COMPLEMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO.
REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º, DO CPC/2015). REGRA
GERAL SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º, DO CPC/2015). PRECEDENTES
DA SEGUNDA SEÇÃO E DA CORTE ESPECIAL. DEPÓSITO PRÉVIO.
NATUREZA JURÍDICA. MULTA. CARÁTER SANCIONATÓRIO.
RESTITUIÇÃO. PARTE RÉ. [...] 3. As questões controvertidas nos
recursos especiais podem ser assim resumidas: (i) se o valor dos
honorários advocatícios deveria ter respeitado os limites mínimo e
máximo (10% a 20% - dez a vinte por cento) previstos no artigo 85, § 2º,
do CPC/2015; (ii) se o depósito prévio deveria ter sido revertido em favor
dos réus e (iii) se era caso de redução da verba honorária. 4. A Segunda
Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial nº
1.746.072/PR, decidiu que o § 2º do artigo 85 do Código de Processo
Civil de 2015 constitui a regra geral, de aplicação obrigatória, no sentido
de que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no
patamar de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou do valor atualizado da
causa. Já o § 8º do artigo 85 do Código de Processo Civil de 2015
transmite regra de aplicação subsidiária que permite a fixação dos
honorários sucumbenciais por equidade. 5. A Corte Especial, em
recentíssimo julgamento, realizado na sessão do dia 16 de março de
2022 (REsp nº 1.850.512/SP, REsp nº 1.877.883/SP, REsp nº 1.906.623
/SP e REsp nº 1.906.618/SP), concluiu o julgamento do Tema nº 1.076
dos recursos repetitivos (arestos ainda pendentes de publicação) e, por
maioria, decidiu pela inviabilidade da fixação de honorários de
sucumbência por apreciação equitativa quando o valor da causa for
elevado. Logo, nesse caso, é obrigatória a observância dos percentuais
previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo
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Civil de 2015 - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os
quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da
condenação; ou (b) do proveito econômico; ou (c) do valor atualizado da
causa. Apenas se admite o arbitramento por equidade quando, havendo
ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for

 6..inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo
Havendo pronunciamento unânime do órgão colegiado pela
inadmissibilidade ou improcedência da rescisória, o depósito prévio,
previsto no artigo 488, inciso II, do Código de Processo Civil de 1973, tem
finalidade de multa em favor da parte ré, nos exatos termos do artigo 494
do mesmo diploma. 7. Recurso especial de WALMIR DE CASTRO
BRAGA e LIDIANA SANDRA LEANDRO RUFINO providos para fixar os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.
Recurso especial de GERDAU AÇOMINAS S. A. provido a fim de permitir
o levantamento do depósito prévio pela ré. Recurso especial de ITABIRA
AGRO INDUSTRIAL S. A. prejudicado. (REsp n. 1.861.687/MG, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 11/5/2022.)
[grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA RURAL
PIGNORATÍCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO PELO RECONHECIMENTO DE LITISPENDÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. ELEVADO
VALOR DA CAUSA. FATO QUE NÃO JUSTIFICA O ARBITRAMENTO
POR EQUIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1. A Corte Especial, em julgamento de recurso repetitivo, fixou
as teses de que "i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não
é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC
- a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b)
do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; ii)
Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito
baixo" (REsp n. 1.906.618/SP, relator Ministro OG FERNANDES, Corte
Especial, j. em , DJe de ). 2. Agravo interno não16/3/2022 31/5/2022
provido. (AgInt no REsp n. 1.906.712/AL, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)12/12/2022 14/12/2022

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO
DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA CAUSA. TEMA 1046.
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ.
NÃO PROVIMENTO. 1. Não havendo determinação de suspensão dos
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processos por ocasião da afetação do tema à sistemática dos recursos
especiais repetitivos e nem questão sensível que assim o determine, não
há razão para o sobrestamento. 2. "A Segunda Seção desta Corte
Superior pacificou o entendimento de que § 2º do referido art. 85 veicula a
regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários advocatícios
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por cento,
subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do
proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa. O § 8º do
art. 85, por sua vez, transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária,
em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade,
para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor
da causa for muito baixo." (AgInt no REsp n. 1.818.154/PR, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe23/2/2021
de .) 3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-3/3/2021
probatória (Súmula n. 7/STJ). 4. Acórdão de origem que está em
consonância com a jurisprudência desta Corte. Incidência do enunciado
n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 5. Agravo interno a que
se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.034.158/MS, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 26/10/2022

.)4/11/2022

De rigor, pois, a manutenção da decisão agravada.

 Do exposto,  ao agravo interno.2. nega-se provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.253.269 / SC
Número Registro: 2022/0368197-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00291787220068240023 00335941520088240023 003359415200882400230002
0033594152008824002340341105020198240000 291787220068240023 335941520088240023
3359415200882400230002 33594152008824002340341105020198240000 40013077720208240000
40341105020198240000 50002841520178240023 50258961920208240000

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INGLESES HOLIDAY RESORT LTDA
OUTRO 
NOME

: INGLESES HOLIDAY INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA

ADVOGADO : MARCO TULIO BASTOS PEREIRA - SC014204
AGRAVADO : JUAREZ INÁCIO DE OLIVEIRA FILHO
ADVOGADOS : JUAREZ INÁCIO DE OLIVEIRA FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SC003735
RÚBIA NAZARI OLIVEIRA - SC023416
ÁLVARO BORGES DE OLIVEIRA - SC018071
EMANUELA CRISTINA ANDRADE LACERDA - SC021469
LEANDRO AMARAL GAMA - SC054484
ÁLVARO BORGES DE OLIVEIRA - PR081263

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : JUAREZ INÁCIO DE OLIVEIRA FILHO
ADVOGADOS : JUAREZ INÁCIO DE OLIVEIRA FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SC003735
RÚBIA NAZARI OLIVEIRA - SC023416
ÁLVARO BORGES DE OLIVEIRA - SC018071
EMANUELA CRISTINA ANDRADE LACERDA - SC021469
LEANDRO AMARAL GAMA - SC054484
ÁLVARO BORGES DE OLIVEIRA - PR081263

AGRAVADO : INGLESES HOLIDAY RESORT LTDA
OUTRO 
NOME

: INGLESES HOLIDAY INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA

ADVOGADO : MARCO TULIO BASTOS PEREIRA - SC014204

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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